PARECER Nº 2371, DE 2007

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA, sobre o Projeto de lei nº 459, de 2006

              De autoria do nobre Deputado Rodolfo Costa e Silva, o projeto de lei cria mecanismo de compensação financeira aos Municípios que mantêm unidade prisional ou de contenção em seu território.

              Nos termos regimentais, a propositura permaneceu em  pauta nos dias correspondentes às 105ª à 109ª Sessões Ordinárias (de 17/7 a  02/08/06), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

              Em seguida, a matéria foi remetida à Comissão de Constituição e Justiça, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 1°, do Regimento Interno Consolidado, que exarou parecer favorável ao projeto.

              Na presente oportunidade, a matéria vem para apreciação desta Comissão de Segurança Pública, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la nos termos do artigo 31, § 16, do Regimento Interno consolidado.

              Ao fazê-lo, verificamos que a propositura tem o objetivo de criar mecanismo de compensação financeira para os Municípios que mantêm unidade prisional ou unidade de contenção em seu território.

              A intenção do projeto é quebrar a resistência por parte da população e dos membros do executivo municipal contra a instalação das referidas unidades. Somos obrigados a reconhecer que os Municípios sofrem significativamente com os problemas e os transtornos decorrentes da instalação de unidades prisionais e de contenção, razão pela qual merecem ser compensados.

              Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n° 459, de 2006.

              É o nosso parecer.

              a) Antonio Salim Curiati – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões,  em 13-12-2006.

a) Afanasio Jazadji – Presidente
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